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RESUMO 

 

Em meio às agitações decorrentes da guerra de secessão da República das Províncias Unidas 

dos Países Baixos diante de Castela, deflagrada em 1568, Portugal enfrentou uma crise 

sucessória que levou a uma união dinástica entre as Coroas ibéricas e a sua sujeição ao governo 

dos Habsburgo de Madri, entre 1580 e 1640. Nesse contexto, a Lusitânia se viu envolvida no 

conflito hispano-neerlandês, inflamado por questões políticas e religiosas, cujos embates logo 

extrapolaram as fronteiras da Europa e se estenderam aos territórios coloniais de além-mar. 

Assim, através de sua Companhia das Índias Ocidentais, os holandeses lançaram expedições 

contra os polos de produção açucareira no Brasil (1624 e 1630) e os enclaves escravistas na 

África Ocidental (1637 e 1641), particularmente Angola. Naquelas paragens, a presença 

neerlandesa teria durações significativas e levaria a interações sistemáticas entre os invasores e 

a população lusa, de modo que é possível observar na variada documentação do período a 

construção de relações diversas, para além da mera inimizade catalisada pelo fator espanhol e 

pelas dissidências de credo entre católicos e protestantes. Destarte, a tese ora apresentada se 

debruça sobre esses contatos no Atlântico, a partir de textos em língua portuguesa – de missivas 

administrativas a crônicas de guerra, passando por panegíricos, memórias, manifestos, epístolas 

de religiosos, entre outros –, contemplando a perspectiva daqueles afetados pelas invasões, 

atenta à vida material e ao cotidiano construído e partilhado naquelas plagas entre lusos e 

batavos, de modo a elucidar dinâmicas, relações e noções construídas a respeito do invasor a 

partir dessas experiências. 
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ABSTRACT 

 

In the midst of the turmoil of the war of secession deflagrated by the Republic of the United 

Provinces of the Netherlands against Castile in 1568, Portugal faced a succession crisis that led 

to a dynastic union between the Iberian Crowns and its subjection to the Habsburg government 

of Madrid, between 1580 and 1640. Lusitania then found itself involved in the Spanish-Dutch 

conflict, inflamed by political and religious matters, with clashes that soon transcended the 

frontiers of Europe and reached the colonial territories overseas. Through their West India 

Company, the Dutch launched expeditions against the sugar production regions in Brazil (1624 

and 1630) and the slave enclaves in Western Africa (1637 and 1641), particularly Angola. In 

those territories, the Dutch presence would last significantly and would lead to systematic 

interactions between the invaders and the Portuguese population, making it possible to observe 

in the miscellaneous documentation of the period the construction of diverse relationships, 

beyond the mere enmity catalyzed by the Spanish factor and the creedal dissent between 

Catholics and Protestants. Thus, this thesis focuses on these contacts in the Atlantic, analyzing 

texts in Portuguese – from administrative letters to war chronicles, as well as panegyrics, 

memoirs, manifestos, epistles by priests, among others –, contemplating the perspective of 

those affected by the invasions, attentive to the material and daily lives developed and shared 

in those regions between the Portuguese and the Dutch, in order to elucidate dynamics, 

relationships and notions constructed about the invader from these experiences. 
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RÉSUMÉ 

 

Durant les agitations nées de la guerre de sécession de la République des Provinces-Unies des 

Pays-Bas contre Castille, déflagrée en 1568, Portugal fit face à une crise de succession qui 

conduisit à une union dynastique entre les couronnes ibériques et à son assujettissement au 

gouvernement des Habsbourg de Madrid, entre 1580 et 1640. Dans ce contexte, la Lusitanie se 

retrouva impliquée dans le conflit hispano-néerlandais, enflammé par des dissensions politiques 

et religieuses, dont les affrontements extrapolèrent bientôt les frontières de l'Europe et 

s'étendirent aux territoires coloniaux d'outre-mer. Ainsi, par le biais de leur Compagnie des 

Indes Occidentales, les Hollandais lancèrent des expéditions contre les centres de production 

sucrière du Brésil (1624 et 1630) et les enclaves esclavagistes d'Afrique de l'Ouest (1637 et 

1641), notamment l’Angola. Dans ces parages, la présence néerlandaise aurait des durées 

importantes et conduirait à des interactions systématiques entre les envahisseurs et la population 

portugaise, de sorte qu'il est possible d'observer dans la variée documentation de l'époque la 

construction de relations diverses, au-delà de la simple inimitié catalysée par le facteur espagnol 

et la dissidence religieuse entre catholiques et protestants. De ce fait, la thèse ici présentée se 

concentre sur ces contacts dans l'Atlantique, à partir de textes en langue portugaise – des lettres 

missives administratives aux chroniques de guerre, ainsi que les panégyriques, les mémoires, 

les manifestes, les épîtres de religieux, entre autres –, contemplant la perspective des personnes 

impactées par les invasions, attentive à la vie matérielle et au quotidien construit et partagé dans 

ces régions entre les Portugais et les Néerlandais, afin d'élucider les dynamiques, les relations 

et les notions construites sur l'envahisseur à partir de ces expériences. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na abertura da História da Guerra de Pernambuco, crônica dos conflitos luso-

neerlandeses iniciados na dita capitania em 1630 e panegírico a João Fernandes Vieira, líder da 

insurreição proclamada em 13 de junho de 1645, o mestre de gramática e cronista Diogo Lopes 

Santiago expõe seus objetivos com a confecção da obra. Intentava “escrever a crônica das 

insignes proezas deste famoso varão, na heroica ação e empresa que originou e foi executando 

da liberdade desta Nova Lusitânia”, como também era conhecido Pernambuco, “imitando ao 

sereníssimo rei D. João IV, nosso senhor”, antes duque de Bragança, aclamado legítimo 

ocupante do trono português em 1640, num movimento “que pôs em liberdade a antiga 

Lusitânia da opressão e usurpação de El Rei de Castela, que, posto que era o jugo grave, contudo 

era de cristãos”, ao passo que o jugo “destas capitanias de Pernambuco” era imposto por 

“hereges apóstatas, inimigos mortais dos católicos romanos, principalmente da nação 

portuguesa, [...] fazendo-lhe tantos insultos, opróbrios, males e tiranias, como pelo decurso 

desta história se irá vendo”.1  

Escrevendo nas décadas de 60 e 70 do Seiscentos, o autor sumariza algumas das grandes 

questões que permearam as relações travadas entre Portugal e os Países Baixos em fins do 

século XVI e no decorrer do XVII, e que também desempenharam papéis importantes nos 

encontros de lusos e holandeses no além-mar: as crescentes tensões religiosas entre católicos e 

protestantes; a união dinástica das coroas ibéricas, que dragou Portugal e suas possessões para 

o conflito de secessão da República das Províncias Unidas dos Países Baixos diante do domínio 

castelhano; e as investidas neerlandesas contra os territórios ultramarinos portugueses, com 

maior sistematicidade através da Vereenigde Oostindische Compagnie (VOC), a Companhia 

das Índias Orientais,2 fundada em 1602, e da empresa irmã Ocidental, a West-Indische 

Compagnie (WIC), depois de sua criação em 1621. Lopes Santiago, um dos mais importantes 

autores a dissertar sobre o período conhecido como Brasil holandês depois da recuperação 

daqueles territórios pelos portugueses,3 ainda pinta os invasores como inimigos severos da 

lusitanidade e do catolicismo, ocupantes injustificados e cruéis das capitanias brasílicas. Mas 

 
1 SANTIAGO, Diogo Lopes. História da guerra de Pernambuco e feitos memoráveis do mestre de campo João 

Fernandes Vieira herói digno de eterna memória, primeiro aclamador da guerra. 1ª edição integral. Recife: 

CEPE, 1984, p. 11, 12. 
2 BOXER, Charles R. O império colonial português (1415-1825). Lisboa: Edições 70, 1969, p. 121, 122. 
3 Cf. CLEMENTINO, Kléber. “A narrativa da guerra holandesa na historiografia portuguesa do século XVII”. In: 

MIRANDA, Bruno R. F. et al. (org.). Essa parte tão nobre do corpo da monarquia: poderes, negócios e 

sociabilidades em Pernambuco colonial. Séculos XVI-XVIII. Recife: Editora UFPE, 2016, p. 117-146. 
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será que as relações entre eles se resumiram a essa hostilidade irreconciliável, catalisada por 

diferenças religiosas e querelas políticas? 

Ainda hoje, a memória coletiva dos pernambucanos e, de maneira mais difusa, dos 

naturais de outros estados da região Nordeste do Brasil outrora ocupados pelos neerlandeses 

espelha essa percepção, através de valorações antagônicas sobre o chamado tempo dos 

flamengos, alinhadas à perspectiva exposta por Lopes Santiago ou favoráveis aos invasores, 

partindo, no entanto, da mesma premissa calcada na rivalidade absoluta entre esses povos. Uma 

dessas valorações tem cores nativistas e floresce entre os que glorificam a mobilização dos luso-

brasileiros ao unirem todos os extratos sociais e raciais da colônia contra o invasor estrangeiro, 

em nome da liberdade, que levou à recuperação das capitanias em 1654; a outra é, por vezes, 

chamada de nassoviana, dos que exaltam uma imagem idealizada do conde João Maurício de 

Nassau como governante e lamentam que a América lusa não tenha se transformado numa 

América neerlandesa. Para Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, advogado, poeta, “imortal” da 

Academia Brasileira de Letras e natural do estado, “Pernambuco tem o seu tanto de 

maniqueísta”,4 questão que pode ser retraçada ao período colonial e aos impactos deixados pela 

ocupação holandesa.5  

Estudiosos também incorreram nessa valoração antagônica, partindo do princípio de que 

a relação entre portugueses e batavos teria sido irreconciliável e exclusivamente hostil. 

Historiadores brasileiros, na segunda metade do século XIX, ora viam duplicidade e abusos6 da 

parte dos agentes da Companhia das Índias Ocidentais, ora viam méritos governativos de 

figuras ilustres, especialmente na implementação de instituições “elevadas”.7 O saldo, todavia, 

era o de que “as duas sociedades – a dos vencidos e a dos vencedores –, embora sujeitas ao 

mesmo governo e regidas, em parte, pelas mesmas leis, não se fundiram [...]”.8 Ainda que a 

presença batava no Brasil tenha sido muito mais significativa para o mundo lusófono, 

acadêmicos estrangeiros, entre neerlandeses e alemães, até a primeira metade do século XX, 

também expressaram visões calcadas na incompatibilidade das duas sociedades em contato na 

América lusa, enquanto demonstravam marcadas inclinações anti-ibéricas, a começar pelo 

 
4 VILAÇA, Marcos Vinicios Rodrigues. “Prefácio”. In: ALBUQUERQUE, Maria Cristina Cavalcanti de. Príncipe 

e Corsário: quase tudo que Gaspar Dias Ferreira escreveu sobre João Maurício de Nassau, o brasileiro. São Paulo: 

A Girafa Editora, 2004. 
5 Cf. MELLO, Evaldo Cabral de. Rubro veio: o imaginário da restauração pernambucana. 3ª edição, revisada. São 

Paulo: Alameda, 2008. 
6 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História das lutas com os holandeses no Brasil desde 1624 até 1654. 

Lisboa: Typographia de Castro Irmão, 1872, p. 226. 
7 PEREIRA, José Hygino Duarte. Conferência. Revista do Instituto Archeologico e Geographico Pernambucano, 

n. 30-31, Recife, 1886, p. 8, 9.  
8 Ibid., p. 9. 
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desdém de fontes em língua portuguesa ou espanhola, por desconhecimento ou por 

desconsiderarem seu valor documental – o que foi prejudicial às suas análises, segundo 

pesquisadores posteriores.9 Esses estrangeiros ainda rotularam alguns autores lusos da época de 

“odientos” e afirmaram que opiniões negativas sobre os neerlandeses beiravam as “raias do 

grotesco”.10 Uma reverberação, talvez, da cisão indicada por Diogo Lopes Santiago, através da 

demonstração de ojerizas antigas, junto da oposição entre os povos ibéricos e setentrionais nos 

estudos, o que também se via entre historiadores portugueses, ao tratarem de seus antepassados 

na primeira pessoa do plural enquanto viam os neerlandeses como “o outro”.11 

Depois de décadas de investigação histórica, com a ampliação da documentação 

acessível a pesquisadores fora da Europa, o alargamento dos objetos e áreas de interesse 

contemplados, a mobilização de novas metodologias de análise, a publicação de trabalhos 

tornados clássicos12 e de obras paradigmáticas,13 que revisaram até a questionada necessidade 

de prosseguimento das pesquisas sobre o chamado Brasil holandês,14 os portugueses e os 

neerlandeses ainda são predominantemente tratados como categoriais sociais fechadas e um 

tanto deterministas. A origem dos agentes é tomada como informativa de seu arcabouço cultural 

e forte condicionante das perspectivas e posturas demonstradas, num apego sociológico às 

distinções coetâneas como absolutas. Sobressaem como agrupamentos internamente coesos, 

indivisíveis, antagônicos e sempre imiscíveis entre si. Estudiosos brasileiros têm, mais 

recentemente, problematizado certos lugares comuns, mobilizado documentação ainda não 

cotejada por pesquisadores nacionais, guardada em arquivos estrangeiros, em formato 

manuscrito e sem tradução, propiciando olhares diferentes e mais atentos às minúcias e nuances 

da vida cotidiana.15 Alguns trabalhos vêm desconstruindo noções consolidadas de coesão e 

 
9 Cf. RODRIGUES, José Honório. Historiografia e bibliografia do domínio holandês no Brasil. Rio de Janeiro: 

Departamento de Imprensa Nacional, 1949, p. 20, 21. 
10 WÄTJEN, Hermann. O domínio colonial holandês no Brasil: um capítulo na história colonial do século XVII. 

Recife: CEPE, 2004, p. 40, 41. 
11 Ver, entre outros: REGO, António da Silva. A dupla restauração de Angola: 1641-1648. Lisboa: Agência Geral 

das Colônias, 1948, p. 9. 
12 MELLO, José Antônio Gonsalves de. Tempo dos Flamengos: influência da ocupação holandesa na vida e na 

cultura do norte do Brasil. 4ª edição. Rio de Janeiro: Topbooks, 2007. 
13 MELLO, Evaldo Cabral de. Olinda restaurada: guerra e açúcar no Nordeste, 1630-1654. 3ª edição, definitiva. 

São Paulo: Editora 34, 2007. 
14 A publicação da obra de Evaldo Cabral de Mello, em 1974, levou Charles Ralph Boxer a se retratar sobre uma 

declaração dada alguns anos antes, em que afirmava que o período já havia sido suficientemente discutido e que a 

insistência dos estudos com tal enfoque não se pagaria. Cf. BOXER, Charles R. “Some reflections on the 

historiography of Colonial Brazil, 1950-1970”. In: ALDEN, Dauril (ed.). Colonial roots of Modern Brazil. 

Berkeley, Los Angeles & London, UK: University of California Press, 1973, p. 12; ALENCASTRO, Luís Felipe 

de. “Desagravo de Pernambuco e glória do Brasil: a obra de Evaldo Cabral de Mello”. In: SCHWARCZ, Lilia M. 

(org.). Leituras críticas sobre Evaldo Cabral de Mello. Belo Horizonte: Editora da UFMG; São Paulo: Editora 

Fundação Perseu Abramo, 2008, p. 37. 
15 Cf. MIRANDA, Bruno R. F. Gente de guerra: origem, cotidiano e resistência dos soldados do exército da 

Companhia das Índias Ocidentais no Brasil (1630-1654). Recife: Editora UFPE, 2014; XAVIER, Lucia F. W. 
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separação entre organizações políticas nacionais, e sistemas e itinerários comerciais que 

gozavam de monopólios sobre territórios e produtos específicos, como o tráfico de cativos.16 

Essas investigações têm elucidado comportamentos, relações e valores difusos e diversos entre 

grupos e agentes participantes nesses sistemas, de origens e culturas variadas, contemplados 

em escalas compostas de análise, com suas peculiaridades, ainda assim, bem situadas e 

relacionadas a quadros mais amplos. Todavia, parece que a síntese das relações entre lusos e 

batavos, não só no Brasil, permanece atrelada à hostilidade. 

A tese ora apresentada questiona justamente a natureza dessas relações. O trabalho foi 

inicialmente pautado por interrogações a respeito das principais perspectivas e juízos 

registrados e paulatinamente pactuados como verdade17 no mundo luso sobre os invasores 

setentrionais das praças atlânticas – incluindo-se aí também Angola, onde os batavos 

permaneceram por sete anos a partir de 1641, concomitantemente à ocupação das capitanias no 

Norte do Brasil. A pesquisa, concebida e conduzida no seio do Grupo Escritos sobre os Novos 

Mundos: uma história da construção de valores morais em língua portuguesa,18 indagava quais 

seriam os contornos da retratação dos holandeses no idioma lusitano a partir da experiência de 

cerca de 30 anos de coexistência nos citados territórios disputados. O espaço africano, quase 

sempre descolado ou tratado meramente como polo escravista, de obtenção e despacho de almas 

para as Américas, foi contemplado como cenário igualmente relevante de interações entre os 

mesmos agentes, cenário que poderia suscitar uma possível comparação ao que ocorreu no 

Brasil, mas que terminou se mostrando uma extensão de relações análogas, e, portanto, 

acréscimo enriquecedor ao espaço amostral. Assim, intentava-se, mapear os indícios da “vida 

de todos os dias”19 a fim de coligir essas perspectivas lusófonas sobre os holandeses, 

fundamentadas pela partilha dos mesmos espaços naquele período.  

 
Sociabilidade no Brasil neerlandês (1630-1654). Orientador: Maarten Jansen. Tese (Doutorado em Arqueologia) 

– Universidade de Leiden. Leiden, 2018. 
16 Cf. SILVA, Filipa Ribeiro da. Dutch and Portuguese in Western Africa: empires, merchants and the Atlantic 
System, 1580-1674. Leiden, NL; Boston, USA: Brill, 2011. 
17 FOUCAULT, Michel. “Sobre a arqueologia das ciências: resposta ao Círculo de Epistemologia”. In: 

FOUCAULT, Michel. Arqueologia das ciências e história dos sistemas de pensamento. Coleção Ditos e Escritos, 

volume II. 2ª edição. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, p. 91. 
18 Contou com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), na 

modalidade Grupo Temático, entre 2015 e 2021. Processo nº 13/147866-6. 

<http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/90522/escritos-sobre-os-novos-mundos-uma-historia-da-construcao-de-

valores-morais-em-lingua-portuguesa/> 
19 VEYNE, Paul. Como se escreve a história e Foucault revoluciona a história. 4ª edição. Brasília: Editora da 

Universidade de Brasília, 2014, p. 31, 32. 

http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/90522/escritos-sobre-os-novos-mundos-uma-historia-da-construcao-de-valores-morais-em-lingua-portuguesa/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/90522/escritos-sobre-os-novos-mundos-uma-historia-da-construcao-de-valores-morais-em-lingua-portuguesa/
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Partiu-se de uma documentação sabidamente parcial, diante do montante, da variedade 

de textos e da diversidade de autores do período;20 uma miscelânea21 composta por missivas 

administrativas, epístolas de religiosos, crônicas de assuntos gerais ou dedicadas às guerras, 

memórias, manifestos etc., serializada22 a partir do idioma de escrita e da preocupação dos 

autores em dissertarem, mais ou menos detidamente, sobre as invasões e os invasores. Dessa 

forma, padrões relativos aos valores e perspectivas partilhados ou não pelos escribas puderam 

ser percebidos, questões que fogem ao simples fato de serem eles culturalmente portugueses e 

que elucidaram a análise de seus testemunhos. Vale pontuar que os textos compreendem um 

período entre 1624, data da primeira incursão da WIC contra o Brasil, o ataque e breve ocupação 

na Baía de Todos os Santos, e 1680, quando obras importantes, retrospectivas sobre marcos 

bélicos, méritos militares e outros louváveis acontecimentos na história de Portugal e de seus 

territórios ultramarinos às vésperas e depois da Restauração monárquica, apresentam imagens 

amadurecidas, mais bem definidas, sobre os neerlandeses, pactuadas de maneira mais ampla no 

mundo lusófono, construídas ao longo de décadas de embates, tréguas e convivências.  

Desde o início da investigação, havia indícios coligidos que apontavam para o 

estabelecimento de relações complexas à época, que extrapolavam a mera inimizade catalisada 

por querelas políticas ligadas aos espanhóis e pelas dissidências religiosas entre católicos e 

protestantes, que respaldavam o questionamento do antagonismo como definidor das relações 

luso-neerlandesas, apontando-o como apenas uma faceta, talvez a mais patente, mas não a única 

relevante. O desenvolvimento da tese levou a um encadeamento específico dos elementos 

analisados, direção refletida na organização do trabalho aqui apresentado. Apesar do 

questionamento sobre a natureza predominantemente hostil das relações luso-neerlandesas, a 

guerra foi um fator fundamental e incontornável de seu contato, o primeiro e mais evidente tipo 

de relação travada entre eles nos trópicos, que abriu caminho para a implantação dos 

setentrionais ao sul do Equador. Desse modo, os impactos imediatos das invasões, 

especialmente no cotidiano e na vida material dos territórios acometidos, pareceram os 

 
20 Apesar da incompletude, sabendo-se que o período entre 1624 e 1654 suscitou uma volumosa produção escrita 

para os padrões do período colonial brasileiro, a documentação foi contemplada à luz da historiografia 
especializada, que se debruçou sobre e contrapôs a maior parte das fontes neerlandeses e portuguesas – incluindo-

se, certamente, as aqui analisadas –, esclarecendo pontos e questões chave sobre o Brasil holandês, destacando 

informações imprecisas, de ocorrências pontuais e contraditórias, e as mais seguras, corroboradas por vários 

autores. 
21 “A qualidade, a riqueza e a diversidade das informações reunidas estão patentes em crônicas, narrativas de 

viagens, relatórios de embaixadas, cartas de jesuítas, diários e correspondência oficial. [...] Parece não ter havido 

faceta da experiência humana que tenha escapado aos olhos de lince e aos excelentes ouvidos dos portugueses, nas 

suas peregrinações”. RUSSELL-WOOD, A. J. R. Um mundo em movimento: os portugueses na África, Ásia e 

América (1415-1808). Algés: Difel, 1998, p. 36, 37. 
22 FOUCAULT, Michel. A Arqueologia do Saber. 7ª edição. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008, p. 6-13. 
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melhores elementos a serem observados de saída na documentação. A percepção coetânea a seu 

respeito foi importante na elaboração dos “pareceres” sobre os batavos, e muitos desses 

testemunhos partiram de um conhecimento dos contextos ante bellum, das condições de cada 

plaga antes do desembarque das forças da WIC, explicitando, muitas vezes, os efeitos dos 

ataques e das ocupações a partir do contraste. Tais impactos, por sua vez, foram estruturantes 

para o desenvolvimento dos cenários peculiares nos quais interações mais sistemáticas e 

variadas entre lusos e flamengos se dariam. 

Dessa forma, prioriza-se, no primeiro capítulo, a observação das estruturas materiais 

disponíveis e mobilizadas por ambos os lados no âmbito bélico, particularmente nos primeiros 

embates. Os aparatos ofensivos e defensivos, navais e terrestres, os contingentes humanos e os 

choques dessas estruturas nas investidas neerlandesas à Bahia, a Pernambuco e a Angola. São 

fatores indicativos do estado dos territórios coloniais invadidos, a partir de suas defesas, da 

pujança militar da WIC e do suporte metropolitano disponível e oferecido pelas Coroas ibéricas 

e pelas Províncias Unidas. No segundo capítulo, a atenção se volta para a vida material e 

cotidiana resultante do abalo provocado por essas invasões. Indaga-se quais foram os obstáculos 

e dificuldades que assolaram os envolvidos, entre combatentes e as populações, e quais foram 

as soluções por eles concebidas, visando a sobrevivência e o prosseguimento da contenda em 

terra, em defesa ou conquista daquelas paragens, até que a radicação dos estrangeiros tomasse 

formas que permitissem contatos balizados por outros fatores que não só a inimizade. Assim, 

os dois primeiros capítulos compõem a primeira parte da tese, intitulada “Panoramas materiais 

do Atlântico disputado”. Intenta-se aí compreender as condições materiais dos espaços sobre 

os quais as relações que os portugueses estabeleceram com os holandeses se desenvolveram, 

sem perder de vista os juízos formulados desde as primeiras interações, predominantemente 

belicosas. Sobre esses alicerces, construíram-se cenários específicos, com dinâmicas cotidianas 

próprias e relações variadas entre os indivíduos que os coabitaram, relações que foram 

fundamentais para a elaboração, transmissão e consolidação, entre os portugueses, de 

perspectivas e juízos sobre os setentrionais. 

Na segunda parte, “Contornos e olhares da convivência”, observa-se efetivamente as 

principais relações luso-neerlandesas cultivadas nas três ocupações no Atlântico Sul, depois da 

formatação de tais espaços em ambientes permeados por elementos além da rivalidade política 

e a incompatibilidade religiosa, nos quais várias instâncias cotidianas uniram portugueses e 

flamengos. Apesar de a guerra aparecer como um fator constante, vê-se períodos de relativa 

estabilidade, de cessação das hostilidades. E foi durante essas janelas que se deram contatos 

mais variados com mais sistematicidade, numa porção de formas de convívio. Destarte, o 
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terceiro capítulo contempla as esferas da vida partilhada, pontuando desacordos, dissidências e 

convergências. Já o quarto e último deriva diretamente das indagações iniciais da pesquisa a 

respeito dos principais contornos do invasor retratados em língua portuguesa. A partir das 

elucidadas experiências de conflito e convivência, em espaços peculiares modificados pelas 

invasões e construídos conjuntamente, vê-se que os traços mais enfatizados e os juízos 

pactuados formam uma miríade de aspectos negativos e positivos, tributários das variadas 

formas de relacionamento que se desenvolveram ali, intimamente ligadas às condições 

cotidianas locais. 

Antes de o leitor passar adiante, cabe ainda esclarecer alguns critérios vocabulares deste 

trabalho. Tanto para preservar o léxico da época quanto para especificar com a maior clareza 

possível a quais atores se refere determinada questão, trecho documental ou argumento, os 

predicados “português”, “neerlandês” e seus sinônimos do período são empregados como 

denominadores abrangentes, considerando-se também as indicações que dão a respeito do 

arcabouço de valores dos indivíduos e grupos aos quais se referem. No entanto, o inventário de 

ações descritas, de ideias expostas e de perspectivas emitidas pelos autores coetâneos, isto é, o 

quadro de possibilidades de pensamento e de conduta, diretamente relacionado aos contextos 

analisados, prescinde do suposto determinismo desses predicados. Ainda sobre a questão, os 

lusófonos são aqui tratados principalmente por portugueses, lusos, lusitanos, mas também por 

luso-brasileiros, quando se relacionam às capitanias brasílicas, sem grandes distinções entre 

reinóis e nascidos na terra, a não ser quando necessário e especificado pela documentação; eles 

são também chamados de moradores e habitantes quando se tratam daqueles radicados nos 

territórios ultramarinos invadidos, denominação comum tanto nos textos de autoria portuguesa 

quanto neerlandesa. Ainda que muitos dos judeus emigrados para o Atlântico Sul tenham sua 

origem na Península Ibérica, transferindo-se para os Países Baixos antes de partirem em direção 

aos trópicos, a herança hebraica tende a sobrepujar a naturalidade, de modo que a generalização 

“portugueses” não inclui judeus nascidos em Portugal.23 As gentes “da nação” judaica, 

inclusive, figuram apenas pontualmente neste estudo, quase sempre como cristãos-novos 

judaizantes ou criptojudeus denunciados a autoridades eclesiásticas católicas, e também como 

desafetos dos calvinistas, religiosos e leigos, sem grandes distinções entre sefardins e 

asquenazes.  

Todos os envolvidos no empreendimento da WIC são referidos de maneira geral como 

neerlandeses – mesmo que boa parte da soldadesca, composta predominantemente por 

 
23 Cf. VAINFAS, Ronaldo. Jerusalém colonial: judeus portugueses no Brasil holandês. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2010, p. 19-40. 
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mercenários, do oficialato e dos funcionários da administração tenha sido formada por 

estrangeiros de muitas partes da Europa do Norte24 –, designados também como holandeses, 

flamengos,25 batavos,26 setentrionais, etc., salvo quando a explicitação da nacionalidade seja 

considerada relevante ou necessária. Os indígenas do Brasil são distintos, grosso modo, entre 

brasilianos, uma denominação coetânea abrangente para os vários povos Tupinambás, e tapuias, 

todos, por vezes, referidos de forma geral como índios, nativos, gentios e íncolas. Os africanos, 

quando na condição de escravizados, carecem, muitas vezes, de especificação de origem ou 

etnia nos textos da época, figurando como escravos, cativos, negros, pretos e denominações 

semelhantes; já os indivíduos livres de povos nativos de África envolvidos nas disputas 

ocorridas em Angola são designados a partir das regiões de onde originavam e de suas culturas, 

muitas vezes distintas a partir de títulos e posições sociais ou militares que foram apreendidos 

pelos portugueses, como os sobas, líderes de pequenos agrupamentos do povo mbundu, e os 

quilambas, capitães mbangala, grupo conhecido também como jagas. Em suma, os predicados 

foram utilizados neste trabalho para designar, a partir de padrões indicados pela documentação, 

agrupamentos sociais cujos membros partilhavam traços formadores comuns, como origem, 

crença e costumes, e algum senso de comunidade, entendendo-se, a priori, como aliados, 

especialmente diante de um adversário compartilhado. Mas essas nomenclaturas não são 

categorias deterministas do comportamento desses indivíduos. Dão pistas sobre valores, visões 

de mundo, horizontes de expectativa, afinidades em potencial, mas, como poderá ser percebido, 

comportam exceções nada desprezíveis em grau de divergência e em número de divergentes, 

aqueles que optaram por cursos de ação destoantes do traçado e esperado por seus pares. 

Outros termos também merecem alguns comentários. “Conquista”, apesar de transmitir 

a imprecisa ideia de pleno êxito militar e estabilidade administrativa,27 é uma das principais e 

mais recorrentes designações coevas para o Brasil holandês como um todo, tanto os territórios 

ocupados pelos batavos quanto o período entre 1630 e 1654, figurando também na 

documentação relativa aos territórios apossados na África Ocidental. Manteve-se aqui a 

semântica de designação espacial, como sinônimo de ocupação, por exemplo, quando em 

 
24 Havia ingleses, escoceses, alemães, franceses, suecos, dinamarqueses, entre outros. Cf. MIRANDA, Bruno R. 

F. op. cit., 2014, p. 40-45. 
25 O termo “flamengo” refere-se, de fato, aos naturais de Flandres, mas, apesar de impreciso para se referir aos 

neerlandeses, é uma denominação muito recorrente no vocabulário da época para designar, de maneira geral, 

aqueles oriundos das Províncias Unidas, e é utilizada aqui da mesma maneira. MELLO, José Antônio Gonsalves 

de. op. cit., 2007, p. 11, 12. 
26 Termo também específico aos originários da Batávia, mas estendido aos neerlandeses de modo geral. 
27 “[...] a dominação holandesa era um fato; não era, nunca seria um fato consumado”. ABREU, J. Capistrano de. 

Capítulos de história colonial (1500-1800). Brasília: Conselho Editorial do Senado Federal, 1998, p. 89. 
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referência somente às capitanias setentrionais do Brasil.28 Já “invasão”, a despeito do valorativo 

implícito de uma possessão legítima perturbada por agentes externos, podendo indicar 

predileção pelo direito luso sobre as terras disputadas, apenas designa as investidas 

neerlandesas, sem enquadrá-las em uma lógica jurídica ou parcial. 

“Arraial” é denominação corriqueira na documentação e aplicada a uma multitude de 

arranjos improvisados, de assentamentos e alojamentos humanos, especificamente dos 

portugueses, diretamente resultantes dos desterros provocados pelas invasões. Em quase todas 

as suas ocorrências, no Brasil e em Angola, o termo tem inicial minúscula, mas é grafado com 

maiúscula ao se referir ao Arraial do Bom Jesus, erigido em Pernambuco em 1630, o mais 

importante bastião da resistência luso-brasileira naquela década, de tamanha relevância que 

suscitou uma homenagem durante a guerra de insurreição na década de 1640, quando a 

fortificação erigida pelos líderes do levante reuniu também muitos moradores, que “foram 

fazendo suas casas à sombra desta força, com que em breve se fez uma razoada povoação, que 

chamavam vulgarmente o Arraial Novo” do Bom Jesus.29 “Baía”, por sua vez, é usada com 

inicial maiúscula para se referir à de Todos os Santos e com minúscula para se referir a outras 

ocorrências geográficas da mesma natureza, quando em contexto, ao passo que “Bahia” se 

refere à capitania como um todo. 

Palavras menos familiares do léxico da época, que aparecem pontualmente, ou com 

menor frequência, como medidas de peso ou de distância, são acompanhadas, quando 

necessário, de notas explicativas. O leitor ainda encontrará, ao final do trabalho, uma seção de 

apêndices, com a listagem de governantes e modelos administrativos pertinentes ao período; os 

tipos de embarcação comumente manejados no Atlântico durante o século XVII, citados ao 

longo da tese; pinturas, gravuras e mapas coetâneos, associados, no corpo do texto, a 

determinados momentos e passagens; mapas autorais contendo as principais locações citadas, 

na Bahia, nas capitanias ao norte do rio São Francisco e em Angola; e uma cronologia com 

marcos e acontecimentos importantes. 

 
28 MELLO, José Antônio Gonsalves de. “Companhia das Índias Ocidentais”. In: HERKENHOFF, Paulo (org.). O 

Brasil e os holandeses (1630-1654). Rio de Janeiro: GMT Editores; Sextante, 1999, p. 42. 
29 SANTIAGO, Diogo Lopes. op. cit., 1984, p. 330. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em seu notório Epanaphoras de varia historia portuguesa, de 1660, D. Francisco 

Manuel de Melo, nobre que reuniu predicados como historiador, poeta, prosador, moralista, 

político e militar, sintetiza da seguinte maneira os conflitos luso-neerlandeses no Atlântico 

daquele século: 

Entre as modernas ações de nossos lusitanos, não é esta a que deixa sem 
competência a dos antigos; e é aquela que, por ventura, não achará imitação 

entre os estranhos, moderna nem antigamente; porque se considerarmos uma 

guerra distante, desajudada dos respeitos, estorvada do tempo, executada por 
desfavorecidos, armas tumultuárias, em mãos de homens vinte e quatro anos 

sujeitos ao jugo de áspero domínio, contra nação famosa, capitães destros, 

ministros prudentes e efeitos ricos; não sei eu que nos arquivos da lembrança 

humana haja outra, com semelhante felicidade conseguida, por mais que 
Albânia se nos oponha, pela de seu semelhante Castrioto.1 

 

Incumbindo-se, na quinta epanáfora, a “Triunfante”, de “lançar pelo mundo um glorioso pregão 

do sucesso que tiveram as armas portuguesas dos vassalos d’El Rei Dom João, o Quarto”,2 o 

autor contempla especialmente o ocorrido no Brasil, fazendo referência ao herói albanês 

Castrioto,3 ao compará-lo a João Fernandes Vieira. O mesmo paralelo também seria invocado 

pelo frei Raphael de Jesus, abade do Mosteiro de São Bento de Lisboa, ao elaborar outro 

panegírico ao Lucideno – além dos de Manoel Calado e Diogo Lopes Santiago –, intitulado 

Castrioto Lusitano, ou, Historia da guerra entre o Brazil e a Hollanda, durante os annos de 

1624 a 1654, terminada pela gloriosa restauração de Pernambuco e das capitanias confinantes 

[...],4 com manuscrito original datado de 1675, ganhando publicação quatro anos depois.5 Como 

recursos retóricos para evidenciar o valor de seus compatriotas, Francisco Manuel de Melo 

também arrola elementos importantes das condições do embate contra os setentrionais, como a 

 
1 MELO, Francisco Manuel de. Epanaphoras de varia historia portuguesa. Lisboa: D. Antônio Craesbeeck de 

Mello, Impressor de S. Alteza, 1676, p. 572. 
22 Ibid., p. 573.  
3 Jorge Castrioto, aportuguesamento de Gjergj Kastrioti, mais conhecido como Skanderbeg, é considerado a figura 

mais importante da história da Albânia, tendo liderado a resistência militar contra o avanço das forças otomanas e 

a expansão islâmica sobre a Europa Ocidental por 25 anos, entre 1443 e 1468. 
4 JESUS, Raphael de. Castrioto Lusitano, ou Historia da guerra entre o Brazil e a Hollanda, durante os annos de 

1624 a 1654, terminada pela gloriosa restauração de Pernambuco e das capitanias confinantes: obra em que se 

descrevem os heroicos feitos do illustre João Fernandes Vieira, e dos valorosos capitães que com elle 

conquistarão a independencia nacional. Paris: J.P. Aillaud, 1844. 
5 Sobre a obra do beneditino, ele que nunca esteve no Brasil, largamente baseada em textos anteriores, sobretudo 

o de Diogo Lopes Santiago, José Antônio Gonsalves de Mello declara: “Apontadas as fontes históricas de que se 

utilizou frei Rafael de Jesus, todas elas já divulgadas pela imprensa, parece-me que ao historiador moderno não há 

necessidade de recorrer à sua obra, não só por ser preferível ir diretamente às fontes (todas ao nosso alcance), 

como também para evitar as suas incorreções, tanto mais de temer se se não tem à mão os textos com que as 

averiguar”. MELLO, José Antônio Gonsalves de. Estudos pernambucanos. 2ª edição. Recife: CEPE, 1986, p. 133. 
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distância dos palcos atlânticos da metrópole,6 a desassistência crônica, as soluções tumultuárias, 

as vantagens materiais dos neerlandeses, embora, como vimos, limitadas e circunstanciais, e 

suas qualidades como militares e administradores políticos, estes a quem o nobre denomina 

“ministros da Companhia Ocidental”.7 Em suma, enfatiza como todo o quadro desfavorecia 

agudamente os portugueses, que, ainda assim, triunfaram sobre o adversário superior, pois, 

além da inquebrantável fé e da constante defesa da Palavra Católica e dos direitos de Portugal, 

cultivavam “a ousadia, tão sobeja, que ela por si julgava poder suprir todas essas faltas”,8 num 

contexto de “guerra voluntária”, como caracterizou o conde da Ericeira. 

Mesmo com o intuito enaltecedor do valor lusitano, que poderia levar a floreios 

exagerados e até inventados de seus sucessos, as condições citadas por Manuel de Melo têm, 

como pôde ser percebido ao longo deste trabalho, correspondência na documentação específica 

sobre os conflitos, inclusive naquela produzida durante as ocupações do Brasil setentrional e de 

Angola por figuras participantes e testemunhas da guerra. Em vista de tais condições, 

contempladas aqui especificamente a partir dos registros em língua portuguesa, podemos 

endereçar as inquietações inicias da investigação e elencar alguns pontos concernentes aos 

olhares lusos sobre o invasor e sobre os impactos de suas ocupações. Tais perspectivas são 

pautadas por experiências de conflito e de convivência em espaços distintos, mas inegavelmente 

interligados, em circunstâncias quase sempre adversas a todos os europeus ao sul do Equador, 

bem sintetizadas pelo autor das Epanaphoras. Podemos também arrolar, a partir dos mesmos 

documentos, algumas questões a respeito dos próprios portugueses e de sua condição nas 

porções do Atlântico disputado, sob o jugo do que chamaram de dois “cativeiros”, o hispânico, 

durante a união dinástica, e o neerlandês. Através do que dissertaram sobre o outro, entrevê-se 

muito sobre eles mesmos.9 

Os registros lusos certamente enfatizam características e ações dos batavos tidas como 

negativas e condenáveis, notadamente a crueldade e a ganância em suas variadas manifestações, 

atreladas às confissões protestantes. Quase sempre de maneira generalizante, desassociado dos 

contextos evidentemente belicosos em que foi observado, nos quais as normas de conduta, 

disciplina e civilidade se afrouxavam, as privações ditavam muitas ações e impulsos imediatos 

 
6 Geoffrey Parker discorre sobre a inversa proporcionalidade da efetividade de tropas em relação à distância de 

sua “terra natal”, da pátria engajada na contenda que as teria enviado para o combate, entre os séculos XVI e XVII. 

Cf. PARKER, Geoffrey. The Army of Flanders and the Spanish Road, 1567-1659. London; New York: Cambridge 

University Press, 1972, p. 30. 
7 MELO, Francisco Manuel de. op. cit., 1676, p. 584. 
8 Ibid., p. 602. 
9 Cf. REGO, António da Silva. A dupla restauração de Angola: 1641-1648. Lisboa: Agência Geral das Colônias, 

1948, p. 25-31. 
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afloravam, o fator tirânico é ainda especialmente pareado às barbáries tidas como inerentes aos 

povos nativos das porções ultramarinas, desconhecedores da Palavra de Deus, e associado, 

destarte, à ideia de desumanidade. Mas a documentação também aponta traços positivos, ou, ao 

menos, dignos de comentários elogiosos e até admirados, em síntese, o louvor, em determinados 

momentos e, por vezes, com finalidades retóricas, às qualidades militares dos setentrionais, a 

superioridade material e, sobretudo, a organização, a diligência e a disciplina; porte e vigor 

corporais notáveis; a observação e a garantia – nem sempre constantes – dos direitos dos 

portugueses enquanto governados por agentes da WIC; demonstrações, ainda que esparsas, de 

confiabilidade; e até a devoção aparentemente exemplar de fiéis da Igreja Reformada, 

mostrando-se melhores cristãos que os católicos. Impressões reunidas como saldos mais 

evidentes de uma coexistência permeada por fatores distanciadores e convergentes, que assistiu 

não só à oposição, mas também a cooperações de natureza comercial e política – quase nunca 

em posições de igualdade entre as partes, é verdade –, à concomitância de devoções distintas, 

vistas como rivais e mutuamente intoleráveis, e a relações cotidianas que transpunham 

fronteiras culturais e que iam da sociabilidade comezinha, cultivada nas ruas e nos mercados, 

nos balcões das tabernas e nas mesas domésticas, à construção de vínculos de amizade e à 

celebração de casamentos entre gentes de costumes e, sobretudo, de crenças diferentes. 

Retomando alguns pontos levantados na introdução deste estudo, a maior parte das 

análises do período de ocupação neerlandesa no Brasil, além de costumeiramente tratarem os 

espaços africanos como meros polos de obtenção e despacho de cativos para as Américas, 

incorrem, por vezes, em leituras e interpretações deveras condicionadas por rótulos e categorias 

sociais relativamente bem definidos. Estatutos como nacionalidade, religião e posição social ou 

política que informam, com certo respaldo documental, é verdade, haja vista que são assim 

amiúde utilizados por coetâneos, tendências de pensamento e ação, coletivas ou individuais, 

mas que acabam mobilizados de maneira que o comportamento dos agentes no período tende a 

ser padronizado e as detectadas variâncias de conduta, quando percebidas, são dispensadas 

diante de ocorrências reincidentes e majoritárias. Passar ao largo da variância e desmerecê-la 

como exceção invalidada pelo padrão tende a resultar numa miopia diante de nuances 

informativas. E negligenciar tais nuances, no caso deste trabalho, minaria a percepção das 

possibilidades de ação e a ponderação sobre os fatores que permitiram e as motivações que 

levaram a decisões, posturas e atitudes destoantes, no plano individual e mesmo na 

contemplação mais abrangente dos panoramas locais, inseridos numa dinâmica ampla que 

envolvia partes diferentes do mundo povoadas pelos mesmos agentes. Essa negligência minaria, 

pois, a percepção de complexidades. Dito de outro modo, tratar lusos ou setentrionais como 
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massas relativamente homogêneas, que tomavam decisões, se comportavam, percebiam e 

emitiam juízos sobre aqueles ambientes e suas populações de maneiras predominantemente 

previsíveis e com certa regularidade a partir desses predicados condicionantes, acarretaria o 

empobrecimento da análise dos quadros sociais peculiares aos espaços disputados e partilhados 

por neerlandeses e lusitanos no Atlântico Sul.  

Percebeu-se que os indivíduos eram movidos por razões variadas e muitas vezes 

localmente determinadas. E isso se deveu a alguns fatores e motivações, como as distâncias 

entre os palcos atlânticos e as nações envolvidas na contenda, berços de valores, leis e 

instituições estruturantes, uma longitude que contribuía para erodir, ao sul do Equador, a força 

de normas que ali deveriam seguir a mesma lógica daquelas vigentes nas sociedades europeias. 

Também as possibilidades restritas de escolha disponíveis para os indivíduos nos trópicos, que 

opunham, muitas vezes, a sobrevivência aos votos de lealdade à Fé e à Pátria. As precariedades 

do cotidiano que tornavam imprescindíveis a adaptação de costumes, a exemplo da alimentação, 

da indumentária, da acomodação e da remediação; a adequação de práticas bélicas, como a 

estruturação de defesas, a articulação das estratégias de combate, os armamentos e seus usos, a 

celebração de alianças etc.; e a flexibilização de preceitos e ideias sobre si e sobre o outro. 

Transigências em nome da autopreservação, que também estimularam a defesa de interesses 

pessoais e, naqueles cenários modificados pela presença do invasor, a busca da prosperidade, a 

despeito de vassalagens anteriores. 

Houve, pois, como anunciado, certa autonomização dos atores alocados em teatros 

distantes dos centros e das instituições que corporificavam as lógicas que, esperava-se, 

deveriam reger aqueles espaços e seus habitantes. Atores que eram sensivelmente acometidos 

por necessidades, medos e anseios imediatos que pautaram medidas e ações que discordavam, 

muitas vezes, dos planos e das ordens das respectivas autoridades metropolitanas. Já estavam 

as colônias lusas, afinal, desde antes das invasões, além de precariamente estruturadas do ponto 

de vista defensivo, desprovidas de agentes que deveriam zelar pelo “credo oficial”, o que dava 

espaço para moderada liberdade de ação,10 um diagnóstico sobre as coisas da fé facilmente 

estendido a matérias de autoridade política. As arribadas dos estrangeiros tiveram repercussões 

específicas, em diferentes níveis, mas um de seus principais efeitos foi ressaltar problemas 

antecedentes nos territórios lusos e entre seus habitantes: rarearam ainda mais a influência régia; 

e escancararam a deficiência estrutural e também institucional, política e religiosa, no Atlântico 

 
10 GARCIA, Rodolfo. Livro das Denunciações que se fizerão na Visitação do Santo Officio á Cidade do Salvador 

da Bahia de Todos os Santos do Estado do Brasil, no anno de 1618. Anais da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 

v. XLIX, 1927, p. 78. 
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meridional, efeito que só pôde suscitar tentativas e medidas efetivas de reparação depois de 

1640 – basta lembrar de como a Bahia permaneceu frágil mesmo depois dos sucessivos assédios 

de Piet Heyn –, na medida em que Coroa portuguesa se reinseria no palco diplomático europeu 

e se voltava prioritariamente para as possessões ultramarinas acometidas durante a união 

dinástica das nações ibéricas. Mas as ocupações não garantiram grande influência 

metropolitana dos Países Baixos, através de sua Companhia das Índias Ocidentais, sobre as 

porções conquistadas. De modo que as dinâmicas desenvolvidas nos palcos disputados na 

América portuguesa e na África Ocidental construíram cenários em que as regras emanadas do 

Velho Mundo parecem ter sido, no cotidiano, seguidas somente quando necessárias ou quando 

convenientes. Vê-se força institucional quando as instituições não eram inteiramente deferentes 

aos desígnios metropolitanos, tendo se adaptado às peculiaridades locais das ocupações, dos 

seus habitantes e das dinâmicas que envolviam a troca de bens – daí as aparentes incongruências 

entre governantes compatriotas em diferentes pontos do Atlântico, posicionados entre o 

alinhamento com a metrópole e a aclimatação às suas realidades circunscritas. Os 

comportamentos dos atores europeus coexistindo no Brasil e em Angola, por sua vez, também 

parecem ter seguido lógicas peculiares a suas condições e a seus espaços, a despeito do que se 

esperava deles como portugueses, neerlandeses, mestiços, reinóis, nascidos nas colônias, 

católicos, protestantes, sacerdotes, leigos, oficiais, administradores, fiscais, mercenários, 

mercadores, patriotas, degredados, entre outros predicados e posições dos quais se presumiriam 

condutas e alianças específicas. 

Mesmo as mencionadas categorias sociais são reconhecidamente imprecisas à época. 

As distintas origens e confissões da soldadesca e do oficialato da WIC, cada qual sofrendo em 

níveis distintos as agruras dos trópicos, potencializadas pela condição quase permanente de 

conflito e pela desassistência de seus empregadores, mais ou menos dispostos ao cumprimento 

de suas obrigações contratuais, mais ou menos adeptos da ojeriza à diversidade religiosa, mais 

ou menos inclinados a tratar com os lusos, contribuíram para experiências múltiplas entre eles.11 

Já os portugueses católicos, enfrentando as dificuldades da vida nos trópicos e as condições 

peculiares das ocupações, portaram-se também de modos variados. Salvador Correia de Sá e 

Benevides, em 1655, depois de ter exercido o governo de Angola seguindo a expulsão por ele 

capitaneada dos neerlandeses de Luanda,12 identifica retrospectivamente “três gêneros de 

 
11 MIRANDA, Bruno R. F. Gente de guerra: origem, cotidiano e resistência dos soldados do exército da 

Companhia das Índias Ocidentais no Brasil (1630-1654). Recife: Editora UFPE, 2014, p. 227-328. 
12 Cf. BOXER, Charles R. Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola (1602-1686). Coleção Brasiliana, vol. 353. 

São Paulo: Editora Nacional, Editora da Universidade de São Paulo, 1973, p. 276-298. 
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gente” lusa no Brasil no tempo dos flamengos: “os que se retiraram [do norte acometido] por 

ordem dos ministros de Vossa Majestade”, Filipe IV, depois da capitulação do Arraial do Bom 

Jesus, entre 1635 e 1637, “os que ficaram com os holandeses e os que o restauraram”.13 Duas 

inclinações diferentes à obediência, ora ao rei Habsburgo, ora à índole “libertadora” lusitana 

que se seguiu a restauração monárquica de 1640 – mesmo que, oficialmente, não tenha havido 

ordens expressas ou apoio declarado de D. João IV para que os luso-brasileiros pegassem em 

armas contra os batavos14 –, e um movimento visto como traição, motivado, ao menos segundo 

as autoridades portuguesas, pelo interesse e pela covardia. Mas a situação dos que 

permaneceram nas capitanias junto aos holandeses, “pobres moradores” que não estavam 

“seguros com suas fazendas e móveis assim dos flamengos como dos nossos soldados da 

campanha [...]”, como destaca Diogo Lopes Santiago, já guardava efeito atenuante da aparente 

deslealdade.15 Não a justificava, mas configurava uma razão plausível aos contemporâneos do 

que os teria levado ao seio dos invasores, influenciados, inclusive, depois de anos sofrendo 

avarias colaterais do conflito, pela violência obtusa perpetrada pelos campanhistas sob as 

ordens do conde de Bagnuolo, agressão que é relembrada nas correspondências dos insurretos, 

no Manifesto dos portugueses de Pernambuco para justificar a tomada de armas contra os 

holandeses [...] e nas crônicas posteriores sobre a guerra no Brasil. 

Sem recorrer à proposição de cenários hipotéticos, é possível afirmar, a partir do que foi 

apresentado, que havia nas praças atlânticas coabitadas por portugueses e neerlandeses espaço 

para novas relações que não a da mera inimizade; relações que aproximavam lusos e 

setentrionais a despeito dos conhecidos fatores que os diferenciavam e opunham, contanto que 

as lógicas construídas e respeitadas localmente fossem mutuamente benéficas ou, pelo menos, 

não prejudiciais aos envolvidos. Mais do que instituições, pois, o jogo social, o conjunto das 

engrenagens que moviam o todo, era protagonizado por indivíduos, que gozavam de autonomia 

e que, naquelas paragens, ensaiaram arranjos mutuamente favoráveis, nas várias esferas da vida 

partilhada. Apesar dos deveres manifestos e requeridos para com suas nações e credos, os 

planos e as ações da maior parte dos homens desprovidos de funções oficiais e à margem do 

efetivo escopo fiscalizador e punitivo de instituições metropolitanas reproduzidas no além-mar 

eram formulados a partir de questões mais urgentes, como interesses particulares e 

 
13 Apud MELLO, Evaldo Cabral de. Olinda restaurada: guerra e açúcar no Nordeste, 1630-1654. 3ª edição, 

definitiva. São Paulo: Editora 34, 2007, p. 318. 
14 MELLO, Evaldo Cabral de. O negócio do Brasil: Portugal, os Países Baixos e o Nordeste, 1641-1669. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 41-46. 
15 SANTIAGO, Diogo Lopes. História da guerra de Pernambuco e feitos memoráveis do mestre de campo João 

Fernandes Vieira, herói digno de eterna memória, primeiro aclamador da guerra, por Diogo Lopes de Santiago. 

Recife: Fundarpe, 1984, p. 103. 
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necessidades, muitas delas, como vimos, concernentes à sobrevivência e inerentes aos 

territórios ultramarinos, ainda muito hostis aos europeus, e agravadas pela guerra. Mesmo que 

tais atitudes convergissem com o que se esperava de posturas afinadas àquelas instituições, não 

se deve perder de vista o peso das condições in loco. 

Ao voltarmo-nos especificamente para os portugueses e seu estado nas colônias durante 

a primeira metade do século XVII, surgem outras questões, mas que, ainda assim, corroboram 

as considerações tecidas até aqui. A prontidão ao abandono das praças ao menor sinal de ataque, 

a abertura dos lusos em determinados momentos a seus algozes batavos, os olhares favoráveis 

sobre alguns de seus traços e as atuações contrárias a preceitos e diretrizes da Igreja Católica e 

da Coroa, por exemplo, contrapõem certas ideias generalizantes a exemplo da força do 

Sebastianismo e de uma espécie de patriotismo inabalável como aglutinadores e sustentáculos 

fundamentais do “precário” Império Português.16 Indicam também que as diferenças de fé, 

assim como as de nacionalidade, não foram plenamente irreconciliáveis, para ambas as partes. 

E essas ocorrências ainda põem em questão a própria força do catolicismo no Atlântico 

português. Não como fator fundador de uma visão de mundo, estabelecedor de valores morais 

essenciais, mas a sua rigidez como código de conduta. Um elemento integrante do diagnóstico 

luso sobre as causas das invasões neerlandesas restava justamente sobre seu próprio desvio, 

visto como reincidente e generalizado, de tal código, isto é, do caminho pregado pela Palavra 

de Deus. Esse transvio é também evidenciado durante as ocupações pela aproximação de 

católicos das seitas e costumes reformados, pelas conversões, espontâneas ou motivadas pela 

celebração de matrimônios, e, de modo geral, pelo afastamento do ideário luso, intimamente 

atrelado à devoção católica. Vale lembrar, inclusive, que, mesmo se prestando, ao lado da 

Espanha, a bastião da Igreja de Roma diante das religiões “heréticas” nos séculos XVI e XVII, 

Portugal, seguindo a crise sucessória, havia sido envolvido em disputas exclusivamente 

concernentes a Castela e as Províncias Unidas, catalisadas, sim, por questões de fé, mas com 

um forte cerne político, que pouco dizia respeito à Lusitânia, e muito menos aos seus súditos 

de além-mar. 

Os cenários edificados por lusos e batavos durante as ocupações, como é sabido, 

erodiram. Os fatores que levaram às suas derrocadas, do ponto de vista dos coetâneos 

portugueses, são explicitados recorrentemente na documentação, e ofuscam os registros de que, 

naquele breve ínterim de aproximadamente trinta anos, houve espaço para cooperações e para 

uma coexistência não beligerante, a despeito das diferenças entre as populações. Pode-se dizer 

 
16 Cf. BOXER, Charles R. O império colonial português (1415-1825). Lisboa: Edições 70, 1969, p. 354-356. 
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que, do lado lusitano, a falta de correspondência dos flamengos na confiança tenuamente 

construída e nos votos de amizade cordial contemplados pelos vários acordos de armistício, no 

palco diplomático europeu e nas praças atlânticas, selou a inviabilidade de arranjos sócio-

políticos não combativos estabelecidos no Brasil e em Angola. O governo de Francisco de 

Souto Maior na porção africana foi ponto de virada que ressaltou essas incongruências, de modo 

que a resolução capitaneada por Salvador de Sá em 1648, diante da situação dos lusos que ali 

encontrou, não poderia ser outra que não a militar. Nas capitanias da América portuguesa, no 

entanto, a violência sorrateira e comezinha perpetrada pelos agentes da WIC, a subversão de 

acordos de trégua e de colaboração comercial, a tributação indevida e excessiva, o 

endividamento massivo de luso-brasileiros com a Companhia para a compra de engenhos e 

fazendas, que levou a cobranças incisivas e acrescidas de altíssimos juros,17 além dos frequentes 

ataques à devoção católica, amargaram o que, graças à relativa autonomia local, eram pequenos 

ensaios de partilha menos hostil e, por vezes, colaborativa dos mesmos espaços, não balizados 

primariamente por diretrizes metropolitanas de cunho político ou religioso. Os movimentos que 

levaram à insurreição no Brasil não se resumem, portanto, a surtos patrióticos ou de defesa da 

Fé católica, mas sim a condições várias e deveras adversas para os portugueses, insuportáveis, 

às quais se adaptar era impossível, diante das quais a solução não parecia outra que não a 

recuperação da soberania dos territórios e a expulsão de seus cruéis credores e rivais 

“hereges”.18 

Na Relação da missão da serra da Ibiapaba, datada de 1660, ao retomar a atuação dos 

inacianos no Brasil e as influências, positivas e negativas, de variados estrangeiros sobre os 

povos indígenas da colônia, o padre Antônio Vieira também contempla o período concernente 

à ocupação neerlandesa e descreve o plural quadro social construído “no Recife de 

Pernambuco”, a “corte e empório de toda aquela Nova Holanda”: “havia judeus de Amsterdã, 

protestantes de Inglaterra, calvinistas de França, luteranos de Alemanha e Suécia, e todas as 

outras seitas do Norte”, formando uma “Babel de erros particulares”, marcada por “um ateísmo 

geral e declarado, em que não se conhecia outro Deus mais que o interesse, nem outra lei mais 

 
17 MELLO, Evaldo Cabral de. Olinda restaurada: guerra e açúcar no Nordeste, 1630-1654. 3ª edição, definitiva. 

São Paulo: Editora 34, 2007, p. 317-373. 
18 Coagidos por uma vida de assédios, “não tendo já para que apelar estes tristes moradores, os obrigou sua grande 

miséria e seu desconsolado cativeiro a olharem para si e verem no triste espetáculo de suas pessoas apagado o brio 

dos antigos Portugueses”, foi imperativo que desembuçassem “o envergonhado valor, que tantos anos havia andava 

coberto, e amiudados juízos formar total resolução de livrar a pátria de tão forte cativeiro, ou morrer na demanda 

[...]”. CALADO, Manoel. O Valeroso Lucideno e triunfo da liberdade. Volume I. 5ª edição. Recife: CEPE, 2004, 

2004, p. 260. 
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que o apetite [...]”.19 Diante do que foi exposto, é possível estender esse império dos desígnios 

e ambições individuais, em detrimento de qualquer coletividade ou senso de comunidade 

motivados por condições partilhadas, a todos, inclusive aos portugueses, que compuseram 

aqueles cenários no norte do Brasil e as concentrações humanas em Angola. Já havia 

desagregação e perceptível descompromisso entre a população lusa das colônias antes das 

invasões batavas, como atestam contemporâneos aqui citados, como Diogo de Campos Moreno, 

ao afirmar que “cada morador na sua” terra, em Pernambuco, “se tem por rei”,20 e Pedro César 

de Menezes, que reconhece não haver “nenhuma disciplina e menos obrigações” entre os 

portugueses de Angola,21 onde a gente “não tratava mais que de adquirir fazenda”.22 Salvador 

de Sá alerta D. João IV, ainda em 1643, que deveria enviar sem demora socorros à África 

Ocidental, sabendo-se já em Portugal do ataque sofrido no arraial do Gango, pois “a gente das 

conquistas não é de muitas obrigações, e a tardança pode ser de muito prejuízo”.23 O confronto 

da desobrigação e da falta de unidade com a hostilidade dos neerlandeses também não serviu 

de todo para que os lusos se amalgamassem contra o invasor, o que fica claro pelos que 

desertaram as resistências ou que permaneceram nas terras ocupadas pelos setentrionais, 

aderindo, no caso do Brasil, ao regime da WIC. Pode-se, pois, concluir que a força diminuta 

das instituições regentes do mundo luso implementadas no Atlântico, minada ainda mais pelas 

invasões, permitiu a exacerbação de desígnios particulares e ampliou o papel desempenhado 

pelas necessidades e receios imediatos como bússolas das condutas dos súditos das Coroas 

ibéricas. As próprias deficiências normativas e estruturais da Companhia das Índias Ocidentais 

e dos Estados Gerais, por sua vez, não permitiram que suas instituições e regras fossem 

implementadas de maneira eficiente nas conquistas. E assim reinou o império do interesse e da 

conveniência entre os homens. 

Mesmo que de maneira “unilateral”, isto é, exclusivamente a partir de perspectivas 

lusófonas, contemplados esses contextos e os peculiares e complexos quadros sociais deles 

 
19 VIEIRA, Antônio. “Relação da missão da serra da Ibiapaba, escrita pelo P. Antônio Vieira e tirada do seu mesmo 

original”. In: VIEIRA, Antônio. Vozes Saudosas, da eloquencia, do espirito, do zelo e eminente sabedoria do 

Padre Antonio Vieira da Companhia de Jesus [...]. Lisboa: Officina de Miguel Rodrigues, 1736, p. 15, 16. 
20 MORENO, Diogo de Campos. Relação das praças-fortes, povoações e coisas de importância que Sua Majestade 
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resultantes, povoados por lusos e batavos que não se resumiam às e nem eram puramente 

orientados por suas origens e crenças, observa-se um gradiente muito variado de atores, relações 

e comportamentos, assim como de juízos que um emitiu e propagou sobre o outro. Já o 

maniqueísmo pintado pelas grandes narrativas coetâneas e as imediatamente posteriores a 1654, 

de longeva duração na memória coletiva e na apreciação de estudiosos sobre o período, quando 

observado através da documentação, perde muito de sua força.
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APÊNDICE I – Estruturas administrativas e governantes pertinentes 

 

 

 

 

 

 

GOVERNADORES DA AMÉRICA PORTUGUESA 
 

Governante Início Término 

Antônio Barreiros, 

Cristóvão de Barros, 

António Coelho de Aguiar, 

junta governativa 

1587 1591 

Francisco de Sousa, 

governador-geral 
1592 1602 

Álvaro de Carvalho, interino 1598 1598 

 

REIS DE PORTUGAL 
 

Dinastia de Habsburgo 

Monarca Início do governo Término do governo 

Filipe I (II de Espanha) 1580 1598 

Filipe II (III de Espanha) 1598 1621 

Filipe III (IV de Espanha) 1621 1640 

Dinastia de Bragança 

Dom João IV 1640 1656 

Dom Afonso VI 1656 1667 (deposto) 

Dom Pedro II 
1667 (regência); 1683 

(coroação) 
1706 

 

VICE-REIS DE PORTUGAL DURANTE O REINADO DE FILIPE III 
 

Governante Início Término 

D. Martim Afonso Mexia, 

Diogo de Castro e Nuno 

Álvares, junta governativa 

1621 1623 

Diogo de Castro, D. Afonso 

Furtado de Mendonça e 

Diogo da Silva, junta 

governativa 

1623 1631 

António de Ataíde e Nuno 

de Mendonça, junta 

governativa 

1631 1632 

Nuno de Mendonça 1632 1633 

D. João Manuel de Ataíde 1633 1633 

Diogo de Castro 1633 1634 

Margarida de Saboia 1634 1640 
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Diogo Botelho, governador-

geral 
1602 1607 

Diogo de Meneses e 

Sequeira, governador-geral 
1608 1612 

Gaspar de Sousa, 

governador-geral 
1613 1617 

Luís de Sousa, governador-

geral 
1617 1621 

Diogo de Mendonça 

Furtado, governador-geral 
1621 1624 

Matias de Albuquerque, 

governador interino 
1624 1625 

Francisco de Moura Rolim, 

governador-geral 
1625 1626 

Diogo Luís de Oliveira, 

governador-geral 
1626 1635 

Pedro da Silva, governador-

geral 
1635 1639 

Fernando de Mascarenhas, 

governador-geral 
1639 1639 

Vasco de Mascarenhas, 

governador interino 
1639 1640 

Jorge de Mascarenhas, vice-

rei 
1640 1641 

D. Pedro da Silva Sampaio, 

Luís Barbalho Bezerra e 

Lourenço de Brito Correia, 

junta governativa 

1641 1642 

Antônio Teles da Silva, 

governador-geral 
1642 1647 

Antônio Teles de Meneses, 

governador-geral 
1647 1650 

João Rodrigues de 

Vasconcelos e Sousa, 

governador-geral 

1650 1654 

Jerônimo de Ataíde, 

governador-geral 
1654 1657 

Francisco Barreto de 

Menezes, governador-geral 
1657 1663 

 

 

 

GOVERNADORES IBÉRICOS DE PERNAMBUCO 
 

Governante Início Término 

Matias de Albuquerque, 

governador e lugar-tenente 
1620 1624 

André Dias da Franca, 

governador e lugar-tenente 
1624 1629 
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Matias de Albuquerque, 

governador e capitão-general 
1629 1635 

D. Luís de Rojas y Borja, 

governador e capitão-general 
1635 1636 

Giovanni Vincenzo di San 

Felice, governador e capitão-

general 

 

1636 

 

1637 

Interregno neerlandês 1637 1654 

Francisco Barreto de 

Menezes, governador e 

capitão-general 

1654 1657 

André Vidal de Negreiros, 

governador e capitão-general 
1657 1661 

Francisco de Brito Freire, 

governador e capitão-general 
1661 1664 

 

 

 

GOVERNADORES PORTUGUESES DE ANGOLA 
 

Governante Início Término 

D. Simão Mascarenhas 1623 1624 

Fernão de Sousa 1624 1630 

Manuel Pereira Coutinho 1630 1635 

Francisco de Vasconcelos da 

Cunha 
1635 1639 

Pedro César de Menezes 1639 1645 

Antônio Abreu de Miranda, 

interino 
1643 1644 

Francisco de Souto Maior 1645 1646 

Bartolomeu de Vasconcelos 

da Cunha, Antônio Teixeira 

de Mendonça e João Juzarte 

de Andrade, junta 

governativa 

1646 1648 

Bartolomeu de Vasconcelos 

da Cunha 
1648 1648 

Salvador Correia de Sá e 

Benevides 
1648 1651 

Rodrigo de Miranda 

Henriques 
1652 1653 

Bartolomeu de Vasconcelos 

da Cunha, interino 
1653 1654 

Luís Martins de Sousa 

Chichorro 
1654 1658 

João Fernandes Vieira 1658 1661 

André Vidal de Negreiros 1661 1666 
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CÚPULAS GOVERNATIVAS NEERLANDESAS NO BRASIL 
 

Modelo Início Término 

Governo militar, Bahia 1624 1625 

Conselho Político, 

Pernambuco 
1630 1637 

Alto e Secreto Conselho e 

João Maurício de Nassau, 

Pernambuco 

1637 1644 

Alto e Secreto Conselho, trio 

de conselheiros, 

Pernambuco 

1644 1646 

Alto Governo, Pernambuco 1646 1654 

 

 

Governo militar: Seguiu a hierarquia das forças terrestres que tomaram Salvador, com o 

coronel, oficial mais graduado, detendo também o título de governador da conquista. 

• Governadores: Johan van Dorth; Allert Schouten; Willem Schouten. 

 

Conselho Político: Colegiado que previa nove integrantes, mas que teve um máximo de cinco 

conselheiros simultâneos, numa composição que variou bastante. Partilhando funções com um 

governador – inicialmente um militar –, foi encarregado da administração da ocupação no Brasil 

entre 1630 e 1637, até vigorar um novo regimento emitido pela WIC sobre o governo das 

conquistas nas Índias Ocidentais, que previa a implementação do Alto e Secreto Conselho e o 

rebaixamento do Político a colegiado judicial. 

• Conselheiros empossados até 1637: Johan de Bruyne; Horatius Calandrijn; Servaes 

Carpentier; Ipo Eysens; Pieter van der Hagen; Elias Herckmans; Cornelis Adriaensz 

Jongknecht; Johan Robbertsz Alma; Hendrick Schilt; Willem Schott; Paulus Serooskercke; 

Jacob Stachouwer; Abraham Struys; Johannes van Walbeeck; Balthasar Wijntgis. 

• Conselheiros posteriores: Daniel Alberti; Jan Alewijn; Jacob Alrichs; Johan Bodecher 

Banning; Pieter Jansen Bas; Adriaen Becker; Sebastien van Hoogeveen; Paulus de Linge; 

Pieter Moortamer; Hendrick de Moucheron; Cornelis Nieulant; Nuno Olpherdi; Johan van 

Raesvelt; Baltasar van de Voorde; Gisbert de With. 
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Alto e Secreto Conselho: Formado por três membros titulares e um assessor, foi encarregado 

da administração a partir de 1637, liderado pelo conde João Maurício de Nassau, governador 

que detinha poderes civis e o posto de capitão e almirante general. O Conselho ainda continuou 

autonomamente a gestão da conquista por cerca de dois anos após o regresso de João Maurício 

às Províncias Unidas, em 1644, na forma de um triunvirato, composto por Adriaen van 

Bullestrate, Hendrik Hamel e Dirck Codde van der Burgh – que faleceu poucos meses após a 

partida do conde, sendo substituído por Pieter Jansen Bas. 

• Conselheiros: Pieter Jansen Bas; Henrick Brouwer; Adriaen van Bullestrate; Dirck Codde 

van der Burgh; Mathias van Ceulen; Adriaen van der Dussen; Johan Ghijselin; Hendrik 

Hamel. 

• Assessores: Servaes Carpentier; Johannes van Walbeeck. 

 

Alto Governo: Composto, inicialmente, por cinco conselheiros, um deles presidente, que 

diminuíram com o passar dos anos e o andamento da guerra de insurreição, foi o colegiado 

responsável pelo governo da conquista após a dissolução do Alto e Secreto Conselho, em 1646, 

seguindo até o fim da ocupação neerlandesa, em 1654. 

• Conselheiros: Simon van Beaumont; Michiel van Goch; Hendrick Haecxs; Wouter van 

Schonenborch (presidente); Abraham Trouwers. 

 

 

 

DIRETORES NEERLANDESES EM ANGOLA 
 

Governante Início Término 

Cornelis Nieulant 1641 1643 

Pieter Moortamer 1641 1642 

Hans Molt 1643 1645 

Hendrick van Redinckhoven 1644 1647 

Cornelis Hendricksz. 

Ouwman 
1645 1648 

Adriaen Lems 1647 1648 

 

Responsáveis pelo governo da praça conquistada, lidando com questões administrativas e 

comerciais, enquanto oficiais militares estavam encarregados apenas de comandar a soldadesca 

e a marujada, os diretores operaram em configurações variadas, com boa parte dos nomeados 

exercendo o cargo em codireção, o que é indicado pela sobreposição de mandatos. 
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APÊNDICE II – Alguns navios manejados no Atlântico do século XVII 

 

EMBARCAÇÕES 
 

Tipo Descrição Usos 

 

Galeão 

Navio de alto bordo, com até quatro mastros, podendo 

variar em capacidade de carga entre 500 e 2000 toneladas. 

Bastante disseminado entre as nações europeias.  Era 

associado em Portugal às frotas de Castela, cujos 

exemplares tinham suas particularidades em relação a 

galeões de outras marinhas. 

Navio mercante e de 

guerra. 

 

Galeão 

português 

Diferente das embarcações espanholas, o galeão português 

era menor, mais próximo em porte e função à caravela, 

ainda que de maior tonelagem. Era de construção robusta, 

com até 4 mastros, relativamente baixo acima do mar e 

com um curto calado, isto é, a distância entre a quilha, eixo 

central do casco, e a superfície da água. Mais rápido que a 

caravela e consideravelmente manobrável. Teriam tentado 

aproximá-lo em dimensões do galeão espanhol durante a 

união dinástica. 

Criado no século XVI para 

substituir caravelas 

menores na carreira da 

Índia, como escolta armada 

das frotas, transportando 

também mercadorias. 
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Nau 

(carraca) 

Navio que remonta a embarcações medievais italianas, já 

era antigo em Portugal no século XVII. De borda alta, 

maior que os galeões lusos, superava até alguns espanhóis 

em capacidade de carga, podendo variar entre 500 e 1000 

toneladas – com ocorrências pontuais de até 1600 –, a 

depender do período e do uso. Era embarcação 

relativamente curta, classificada como redonda, de casco 

com proporção entre comprimento e largura que não 

excedia 4:1. Tinha três mastros e convés elevado na proa e 

na popa.  

Protagonista na carreira das 

Índias, em atividades 

mercantis de grande 

volume. Também era 

embarcação de guerra, 

comumente bem armada. 

 

Caravela 

Parecida com a nau, diferenciava-se por ser 

consideravelmente menor. Tinha, usualmente, de 1 a 3 

mastros, raramente 4, e carregava de 50 a, no máximo, 200 

toneladas, sendo bastante ligeira. 

Usada amplamente até 

meados do século XVII 

para exploração costeira e 

no transporte de 

mercadorias em volumes 

menores. Era também 

embarcação de escolta. 
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Urca 

Comumente construída na Alemanha e em Flandres, a 

urca, ou hulk, era embarcação proporcionalmente leve, 

comportando de 50 a 60 toneladas, e redonda. 

Esteticamente similar à nau e em tamanho à caravela. 

Podia ser manejada por poucos homens, mesmo em longas 

viagens. Bastante utilizada por neerlandeses e, 

ocasionalmente, por portugueses. 

Navio mercante que 

também portava bocas de 

fogo. 

 

Filibote 

Criado pelos neerlandeses no final do século XVI, a partir 

de métodos específicos e de menor custo se comparados ao 

usual na indústria naval da época, o filibote – fluitschip, em 

holandês – partilhava algumas características estéticas com 

galeões e de porte com a urca, tendo popa redonda e alta. 

Carregava entre 200 e 300 toneladas. Embarcação veloz e 

consideravelmente manobrável, manejada facilmente por 

tripulação pequena. 

Primariamente mercante, 

com enfoque em trajetos 

transoceânicos. Raramente 

armada com bocas de fogo, 

não tinha estruturas de 

conversão para uso bélico, 

visando maior eficiência da 

sua capacidade de carga. 
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Fragata 

Termo que inicialmente designava embarcações pequenas, 

como o bergantim, a fragata seiscentista era navio robusto, 

de três mastros e duas baterias de canhões. Sofreu 

ampliações de porte ao longo do século – de 150 toneladas 

chegou até a 290 –, além da diversificação de suas 

aplicações. Era comum nas frotas de várias nações 

europeias. 

Embarcação versátil, que 

operava de forma bélica ou 

mercante. 

 

Iate 

Embarcação de pequeno porte, de tamanhos variados, com 

até dois mastros, movida também a remo. Comum nas 

frotas de várias nações. 

Pesca, transporte de 

homens e de pouca carga, 

servindo também para 

incursões de 

reconhecimento. 
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Galé 

(galera) 

Navio a remo de origem mediterrânea, de borda baixa, com 

até dois mastros pequenos. Tinha diversas formas e 

tamanhos. Era parte das esquadras portuguesas. 

Comércio e guerra, 

servindo também como 

embarcação prisional. 

 

Galizabra 
Pequena embarcação a remo, híbrida entre a galé 

mediterrânea clássica e a antiga zabra biscainha. 

Embarcação mercante e de 

guerra. 

 

Bergantim 

Navio de baixo bordo aparentado da galé, leve e ligeiro, 

carregando até 150 toneladas, que comportava remeiros, 

mas era primariamente movido a vela. Comum em várias 

frotas. 

Transporte de cargas e de 

pessoas, escolta e 

reconhecimento. 
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Patacho 
Pequena embarcação com dois mastros, de até 100 

toneladas.   

Usada por lusos e batavos 

no transporte de cargas e de 

pessoas, em escoltas e 

missões de 

reconhecimento. 

 

Barca Pequena embarcação a vela, com remos.  

Transporte de mercadorias 

e pessoas.  No Brasil, 

operava frequentemente 

nos rios. 

 

Batel 
Barco pequeno a remo, como bote. Trazido junto de 

navios. 

Transporte de pessoas, 

pequenas cargas e 

equipamentos em 

distâncias curtas. 
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REFERÊNCIAS DAS IMAGENS 

 

Galeão: Cornelis Verbeeck. Detalhe de Ein Seegefecht zwischen Niederländischen und Spanischen Kriegsschiffen, 1618-20. National Gallery of 

Art, Washington, D.C., Estados Unidos. 

 

Galeão português; nau; caravela: D. João de Castro. “Tábua da Aguada do Xeque” do Roteiro do Mar Roxo, 1541. Biblioteca Geral da 

Universidade de Coimbra, Coimbra, Portugal. 

 

Urca: Pieter Bruegel, o Velho. A Dutch Hulk and a Boeier, 1565. The Metropolitan Museum of Art, Nova York, Estados Unidos. 

 

Filibote: Dirk Eversen Lons. Een fluitschip, 1642. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 

 

Fragata: Anônimo. Detalhe de Two Becalmed War Frigates and Other Vessels, 1610-53. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 

 

Iate: Jacob van Strij. Detalhe de Het jacht van de kamer Rotterdam begroet een Oostindiëvaarder, 1790. Maritiem Museum, Roterdã, Países 

Baixos. 

 

Galé: Jan Huygen van Linschoten. Itinerario. Voyage ofte Schipvaert, van Jan Huygen van Linschoten naer Oost ofte Portugaels Indin. 

Amsterdam: Cornelis Claesz, 1596. 

 

 

Lancha 
Similar ao batel, figura entre os maiores barcos auxiliares, 

sendo trazida junto de navios. 

Transporte de pessoas, de 

cargas e equipamentos em 

distâncias curtas. 
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Galizabra: Manuel Fernandes. Livro de traças de carpintaria, 1616. Biblioteca da Ajuda, Lisboa, Portugal. 

 

Bergantim: Louis Ducros. Frans brigantijn schip l'Heureuse Marianne [...], 1778. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 

 

Patacho: Elisiário Antônio dos Santos, Barão de Angra. Diccionario Maritimo Brazileiro. Rio de Janeiro: Typographia e Litographia do Imperial 

Instituto Artístico, 1877. 

 

Barca: Frans Post. Detalhe de Incendia Molarum, 1645. British Museum, Londres, Inglaterra. 

 

Batel: Reinier Nooms. Detalhe de Waterdichtmaken van de romp van een schip, 1650-1705. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 

 

Lancha: Willem van de Velde (I). Detalhe de Royal Yacht and State Yacht Sail from Moerdijk with Charles II, King of England, on board, 1660. 

Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos.
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APÊNDICE III – Pinturas e gravuras 

 

Imagem 1 - Invasão holandesa da Baía de Todos os Santos 

Claes Janszoon Visscher (II). Verovering van San Salvador in Brazilië door admiraal Jacob 

Willekes, 1624 (cópia), 1624. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 

Imagem 2 - A Armada dos Vassalos e a restituição de Salvador 

João Teixeira Albernaz (o velho). Planta da restituição da Bahia, do atlas Estado do Brasil, 

ilustrado por Albernaz e escrito por D. Jerônimo de Ataíde, 1631. Mapoteca Histórica do 

Ministério das Relações Exteriores, Palácio do Itamaraty, Rio de Janeiro. 
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Imagem 3 - Ataque de Piet Heyn à Baía de Todos os Santos 

Hessel Gerritsz. Overwinningen van Piet Hein op de Portugese oorlogs- en koopvaardijvloot 
in de baai bij San Salvador, 3 maart en 11 juni 1627, 1627. Rijksmuseum, Amsterdã, Países 

Baixos. 

Imagem 4 - Escoando o butim 

Anônimo. Portugese suikeropbrengsten buitgemaakt in de Bay de Tode los Santos, 1627, 

1649-1651. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 
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Imagem 5 - A invasão de Olinda e Recife 

Anônimo. Verovering van Olinda in Brazilië door generaal Hendrick C. Loncq, 1630, 1649-51. 

Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 

Imagem 6 - Bloqueio do porto e desembarque das tropas holandesas em Luanda 

Anônimo. Verovering van Luanda, 1641, 1651-1659. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 
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Imagem 8 - Oficina de farinha de mandioca 

Frans Post. Detalhe de Engenho, 1651. Coleção Particular, Inglaterra. 

Imagem 7 - Ataque ao Rio Grande 

Anônimo. Verovering van Rio Grande in Brazilië, 1633, 1649-51. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 
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Imagem 10 - O Arraial do Bom Jesus 

Anônimo. Mapa topográfico do Arraial do Bom Jesus e dos fortes sitiantes com a representação do 

ataque e tomada do mesmo Arraial, c. 1635. Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, Brasil. 

Imagem 9 - A tomada do forte Cabedelo, na Paraíba 

Anônimo. Forten aan de monding van de Rio Paraiba in Brazilië veroverd door admiraal Lichthart, 1634, 

1651-2. Rijksmuseum, Amsterdã, Países Baixos. 
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Imagem 11 - Mapa do canal intentado pelos neerlandeses para desviar água do Cuanza para Luanda 

Bernardo Jozé da Costa. Canal cuja construção foi iniciada em 1641/48 pelos holandeses, para conduzir água 

do rio Cuanza, até Luanda, 1819. Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, Portugal. 

Imagem 12 - A queima dos engenhos baianos 

Frans Post. Incendia Molarum, 1645. British Museum, Londres, Inglaterra. 
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Imagem 13 - Populações da Cidade Maurícia 

Frans Post. Cidade Maurícia e Recife, 1657. Coleção Particular, São Paulo, Brasil. 
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APÊNDICE IV – Mapas dos territórios disputados 
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APÊNDICE V – Cronologia 

 

Visando a facilitação do encadeamento de eventos citados, a seguir, foram elencados 

momentos importantes das disputas e contatos entre neerlandeses e portugueses na Europa e no 

Atlântico Sul, entre 1624 e 1654, assim como alguns episódios anteriores e posteriores de 

relevância. 

 

 

1568: Deflagrado o conflito de secessão dos Países Baixos do Norte em relação ao domínio de 

Castela. 

 

1578: Morte de D. Sebastião na batalha de Alcácer-Quibir. 

 

1579: Assinatura da União de Utrecht, entre as províncias neerlandesas de Holanda, Zelândia, 

Utrecht, Gueldres, Overissel, Groninga e Frísia, dando origem à República das Províncias 

Unidas dos Países Baixos. 

 

1580: União dinástica das Coroas ibéricas. 

 

1581: Príncipe Guilherme I de Orange, stadhouder das Províncias Unidas, renuncia 

formalmente à vassalagem a Filipe II de Espanha. 

 

1602: Fundação da Companhia Neerlandesa das Índias Orientais (VOC). 

 

1609: Assinatura da trégua dos doze anos entre a Espanha e as Províncias Unidas. 

 

1621: Fim da trégua dos doze anos e fundação da Companhia Neerlandesa das Índias Ocidentais 

(WIC). 

 

1624: Invasão e ocupação holandesa de Salvador. Falha de Piet Heyn na tentativa de captura 

de Luanda. 

 

1625: Reconquista da capital da colônia brasílica pela Armada dos Vassalos. 

 

1627: Piet Heyn lidera dois saques à Baía de Todos os Santos, dentro de poucos meses. 

 

1628: Piet Heyn e Hendrick Cornelisz Loncq capturam a frota espanhola da prata na Baía de 

Matanzas, em Cuba. 

 

1630: Tropas da WIC tomam Olinda e Recife, em Pernambuco. Moradores e combatentes da 

resistência luso-brasileira erguem o Arraial do Bom Jesus. 

 

1632: Manobra neerlandesa contra a vila de Igarassu. 

 

1633: Tomada da ilha de Itamaracá e do forte dos Reis Magos, no Rio Grande, pelos batavos. 

 

1634: Neerlandeses subjugam os redutos da resistência luso-brasileira na Paraíba. 
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1635: O Arraial do Bom Jesus e o Forte de Nazaré, no Cabo de Santo Agostinho capitulam 

diante das forças holandesas. A vila de Porto Calvo é tomada, mas recuperada poucos meses 

depois pelas forças de Matias de Albuquerque, em retirada para o sul após a perda dos redutos. 

D. Luís de Rojas y Borja substitui o irmão do donatário como governador e capitão-general.  

 

1636: Vitória holandesa na batalha campal de Mata Redonda, nos arredores de Porto Calvo. 

Morre D. Luís de Rojas y Borja, que é substituído por Giovanni di San Felice, conde de 

Bagnuolo. Represálias das forças holandesas contra a população da conquista em razão das 

incursões de campanhistas luso-brasileiros. 

 

1637: Implementação do Alto e Secreto Conselho, sob a liderança do conde João Maurício de 

Nassau. Retomada de Porto Calvo pelos batavos, desalojando os contingentes do conde de 

Bagnuolo, forçando-os a nova retirada para regiões mais austrais. Conquista do forte português 

e feitoria de escravos de São Jorge da Mina, na África Ocidental. 

 

1638: Nova investida contra a Baía de Todos os Santos, capitaneada pelo próprio conde de 

Nassau, que fracassa. 

 

1640: Vitória holandesa sobre a esquadra e as tropas lideradas por D. Fernando de Mascarenhas, 

conde da Torre e breve governador-geral do Brasil, enviadas da Europa na última tentativa 

hispânica de reconquistar Pernambuco. Convocação da Assembleia por Nassau e pelo Alto e 

Secreto Conselho. Restauração da monarquia portuguesa com a proclamação do duque de 

Bragança como rei D. João IV. Subsequente conflito entre Portugal e Espanha. 

 

1641: Assinatura do tratado que previa armistício de dez anos entre Portugal e as Províncias 

Unidas. Acordo de tréguas entre a administração nassoviana e o vice-rei na Bahia, Jorge de 

Mascarenhas, marquês de Montalvão. Lançamento, a partir do Recife, de expedições de 

conquista à África Ocidental e ao Maranhão, que terminaram com as tomadas de Luanda, São 

Tomé, Benguela e São Luís. No Brasil, a extensão da ocupação costeira holandesa se estende 

de Sergipe e ao Maranhão. 

 

1642: Chegada, depois de mais de um ano, da ratificação do armistício entre as metrópoles a 

Angola. Tratativas locais entre os lusos, radicados nos presídios do interior, principalmente em 

Massangano, e os batavos no litoral. Revolta luso-brasileira contra os flamengos no Maranhão. 

 

1643: Povoamento e cultivo do sítio do Gango, às margens do rio Bengo, pela população 

portuguesa desterrada de Luanda, em acordo firmado com os neerlandeses. Pouco mais de 

quatro meses passados, um assalto seguido de saque põe fim ao arraial. 

 

1644: Dispensa do cargo e retorno do conde de Nassau às Províncias Unidas. Alto e Secreto 

Conselho assume o governo do Brasil holandês, numa administração tripartida. Neerlandeses 

abandonam o Maranhão. 

 

1645: Início da insurreição em Pernambuco. Após derrotas nas batalhas do monte das Tabocas 

e da Casa Forte, as forças batavas ficam confinadas ao Recife, sitiado até o ano seguinte, e às 

praças litorâneas. Francisco de Souto Maior chega ao Quicombo, levando meses até alcançar o 

presídio de Massangano e assumir o governo português em Angola. 
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1646: Arribada de frota neerlandesa com suprimentos e reforços põe fim do cerco do Recife. 

Chegada dos membros apontados para compor o Alto Governo, substituindo o Alto e Secreto 

Conselho após inúmeras denúncias e queixas contra seus administradores. Francisco de Souto 

Maior rompe em definitivo com os neerlandeses em Angola, falecendo pouco depois. 

 

1648: Por meio do Tratado de Münster, a Espanha reconhece a independência da República das 

Províncias Unidas dos Países Baixos. Primeira batalha dos Guararapes, com triunfo luso-

brasileiro. Forças portuguesas sob o comando de Salvador Correia de Sá e Benevides 

reconquistam Angola, São Tomé e Benguela. 

 

1649: Segunda batalha dos Guararapes, também vencida pelos luso-brasileiros. Criação da 

Companhia Geral de Comércio do Brasil. 

 

1652: Início da Primeira Guerra Anglo-Holandesa. 

 

1654: As forças luso-brasileiras reconquistam o Recife e as demais guarnições litorâneas ainda 

ocupadas, pondo fim ao chamado Brasil holandês, com a assinatura da capitulação de Taborda. 

Fim do conflito anglo-holandês. 

 

1657: As Províncias Unidas declaram guerra a Portugal, impondo um bloqueio naval na foz do 

Tejo. 

 

1661: Negociações culminam na assinatura do Tratado de Haia, primeiro acordo de paz entre 

Portugal e os Países Baixos, que previa o reconhecimento da soberania lusa no norte do Brasil 

mediante pagamento de considerável indenização por parte da Coroa aos neerlandeses – dívida 

quitada apenas nos primeiros anos do século seguinte. Portugal também assina um tratado de 

aliança com a Inglaterra. 

 

1665: Deflagra-se a Segunda Guerra Anglo-Holandesa. 

 

1667: Aliança secreta é firmada entre Portugal e França, contra a Espanha. Tratado de Breda, 

assinado entre a Inglaterra e os Países Baixos, põe fim ao conflito reiniciado dois anos antes. 

 

1668: Assinatura da Paz dos Pirineus, entre Portugal e Espanha, com mediação inglesa, 

reconhecendo a independência da Lusitânia, reclamada em 1640. 

 

1669: Assinatura do segundo tratado de paz em Haia entre Portugal e os Países Baixos, que 

previa a cessão de alguns territórios asiáticos à Companhia das Índias Orientais em troca da 

redução da indenização prevista no tratado de 1661. 




